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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 1017/2010
de 6 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 225/2009, de 14 de Setembro, esta-
beleceu o regime da concessão de auxílios financeiros, à 
administração local, em situação de calamidade pública e 
criou o fundo de emergência municipal, tendo em vista a 
recuperação dos equipamentos públicos danificados.

Dispõe o artigo 10.º, n.º 2, do mesmo diploma, que 
os responsáveis pela execução dos projectos financiados 
ficam obrigados a afixar, em local público bem visível, 
a designação do projecto, o montante do investimento, o 
prazo de execução, as entidades financiadoras e as respec-
tivas comparticipações financeiras, concretizando o n.º 3 
do mesmo artigo que o modelo de afixação é aprovado 
através de portaria do membro do Governo responsável 
pela área das autarquias locais.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do 

Decreto -Lei n.º 225/2009, de 14 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Admi-

nistração Local, o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovado o modelo de afixação de publicidade dos 

contratos de auxílio financeiro previsto nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 225/2009, de 14 de Setembro.

Artigo 2.º
1 — O modelo referido no artigo 1.º consta do anexo 

à presente portaria.
2 — O modelo referido no número anterior deve ter a 

forma rectangular, de dimensão não inferior a 0,6 m × 0,8 m.

Artigo 3.º
A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 

da sua publicação.
O Secretário de Estado da Administração Local, José 

Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro, em 1 de Outubro 
de 2010.

ANEXO

Modelo de afixação 

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 1018/2010
de 6 de Outubro

A Lei n.º 7/2007, de 5 de Fevereiro, atribui ao Ins-
tituto dos Registos e do Notariado, I. P. (IRN), a res-
ponsabilidade pela emissão do cartão de cidadão e à 
Agência para a Modernização Administrativa (AMA) 
a responsabilidade pela supervisão do desenvolvimento 
do cartão de cidadão, bem como a promoção dos servi-
ços que lhe estão associados. Quando mais de 3,9 mi-
lhões de cidadãos possuem já o seu novo documento de 
identificação, também o número de serviços públicos e 
entidades privadas que pretendem utilizar o cartão de 
cidadão tem vindo a aumentar, incluindo serviços trans-
fronteiriços baseados em acordos de reconhecimento 
mútuo de identificação electrónica. Para dar resposta 
atempada a estas solicitações, importa assim definir com 
maior pormenor as competências da AMA nesta matéria 
e a sua articulação com o IRN o que pode ser feito por 
protocolo, com vantagens acrescidas na eficiência e 
na conjugação das duas entidades com o objectivo de 
melhorar e aprofundar a qualidade dos serviços que 
prestam aos cidadãos.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 22.º, 23.º e 34.º da Lei n.º 7/2007, 

de 5 de Fevereiro, manda o Governo, através dos Secretá-
rios de Estado da Modernização Administrativa e da Justiça 
e da Modernização Judiciária, o seguinte:

Artigo 1.º
Competências do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.,

e da Agência para a Modernização
Administrativa no Projecto Cartão de Cidadão

A especificação e concretização das condições da coo-
peração entre o Instituto dos Registos e do Notariado, I. 
P. (IRN), e da Agência para a Modernização Administra-
tiva (AMA) para o exercício das competências quanto à 
supervisão do desenvolvimento do cartão de cidadão e 
à promoção de serviços a ele associados são objecto de 
protocolo a outorgar entre as duas entidades, tendo por 
objectivo melhorar os serviços respeitantes ao cartão de 
cidadão.

Artigo 2.º
Receitas

1 — Constituem receita do IRN os montantes cobrados 
ao cidadão pela emissão do cartão de cidadão.

2 — Para fazer face aos encargos derivados do 
exercício das competências de supervisão do Projecto 
Cartão de Cidadão, constitui receita da AMA o mon-
tante de € 1 sobre o valor cobrado por cada cartão de 
cidadão em balcões do IRN ou em balcões integrados 
geridos pela AMA, sem prejuízo do disposto no nú-
mero seguinte.

3 — Não há lugar ao pagamento do montante previsto 
no n.º 2 quando ocorra isenção ou redução igual ou supe-
rior a 50 % da taxa aplicável, bem como nos pedidos que 
envolvam o envio de carta PIN Braille.
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Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Modernização Administrativa, 
Maria Manuel Leitão Marques, em 29 de Setembro de 
2010. — O Secretário de Estado da Justiça e da Moderni-
zação Judiciária, José Manuel Santos de Magalhães, em 
27 de Setembro de 2010. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 281/2010
Por ordem superior se torna público que, em 18 de 

Agosto de 2010, a Roménia depositou o seu instrumento 
de adesão à Recomendação do Conselho de Cooperação 
Aduaneira Relativa à Alteração da Convenção para a Cria-
ção de Um Conselho de Cooperação Aduaneira, de 30 de 
Junho de 2007.

Portugal é Parte da mesma Recomendação aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2009, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 7 de Outubro 
de 2009, conforme o Aviso n.º 106/2009, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de Outubro 
de 2009.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
23 de Setembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 282/2010
Por ordem superior se torna público que, em 19 de 

Agosto de 2010, a República da Guiné -Bissau depositou o 
seu instrumento de adesão à Recomendação do Conselho 
de Cooperação Aduaneira Relativa à Alteração da Con-
venção para a Criação de Um Conselho de Cooperação 
Aduaneira, de 30 de Junho de 2007.

Portugal é Parte da mesma Recomendação aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2009, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 7 de Outubro 
de 2009, conforme o Aviso n.º 106/2009, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de Outubro 
de 2009.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
23 de Setembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 283/2010
Por ordem superior se torna público que, em 19 de 

Agosto de 2010, a República da Guiné -Bissau depositou o 
seu instrumento de adesão à Convenção para a Criação de 
Um Conselho de Cooperação Aduaneira e Anexo, adoptada 
em Bruxelas em 15 de Dezembro de 1950.

Portugal é Parte da mesma Convenção aprovada, para 
ratificação, pelo Decreto -Lei n.º 39 006, publicado no 
Diário do Governo, 1.ª série, n.º 264, de 24 de Novembro 
de 1952, tendo ratificado a Convenção em 26 de Janeiro de 
1953, conforme Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 137, de 30 de Junho de 1953.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
23 de Setembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA ECONOMIA, 

DA INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 1019/2010
de 6 de Outubro

No quadro da recente crise económica mundial, que 
também afectou a economia portuguesa, muitas empre-
sas, que nos últimos anos desenvolveram projectos de 
investimento recorrendo a apoios financeiros de natureza 
reembolsável, envolvendo auxílios estatais, atravessam 
dificuldades de ordem financeira com repercussões ao 
nível da capacidade de reembolso pontual dos financia-
mentos concedidos.

Verifica -se, assim, a existência de empresas que não 
estão a conseguir cumprir os termos e prazos dos planos de 
reembolso acordados. Particularizando, estão na situação 
antes referida empresas com projectos que foram aprova-
dos no âmbito do 3.º Sistema de Incentivos Financeiros ao 
Investimento no Turismo (SIFIT III) e que se encontram 
na fase de reembolso.

Neste contexto, e tendo em conta as medidas que o 
Governo tem vindo a adoptar com vista a atenuar os efei-
tos da crise internacional sobre as empresas, considera-
-se oportuna a adopção de mecanismos que permitam 
flexibilizar as condições de reembolso dos incentivos 
concedidos, a fim de evitar que as empresas entrem em 
situações de incumprimento definitivo, colocando em 
risco os investimentos apoiados e a própria solvabilidade 
das empresas.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 2.º e no 

artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 178/94, de 28 de Junho, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 369/97, de 23 
de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Economia, da Inovação e do Desenvolvi-
mento, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

1 — A presente portaria aplica -se a financiamentos 
concedidos com recurso a verbas do Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional (FEDER), no âmbito do 
3.º Sistema de Incentivos Financeiros ao Investimento 
no Turismo (SIFIT III), nos termos do regulamento de 
aplicação aprovado pela Portaria n.º 486/94, de 4 de Julho, 
e do regulamento de aplicação aprovado pela Portaria 
n.º 248/98, de 23 de Abril.
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2 — As empresas beneficiárias de apoios financeiros 
de natureza reembolsável atribuídos ao abrigo de um dos 
regulamentos de aplicação do SIFIT III, que demonstrem 
encontrar -se impedidas de satisfazer as prestações de reem-
bolso dos apoios financeiros concedidos, podem requerer 
a aplicação de uma ou de algumas das medidas previstas 
nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Alargamento do prazo de financiamento

1 — O prazo de reembolso contratualizado pode ex-
cepcionalmente ser prorrogado até três anos após o prazo 
previsto para a tipologia de projecto em causa, nos termos 
do artigo 6.º dos regulamentos de aplicação do SIFIT III, 
dos quais um ano pode ser de carência de capital e juros, 
mediante despacho do Ministro da Economia, da Inovação 
e do Desenvolvimento, sob proposta do organismo coor-
denador competente.

2 — A prorrogação do prazo de reembolso aplicada nos 
termos do número anterior ocasiona o pagamento de juros 
à taxa legal em vigor, excepto quando ocorra dispensa de 
aplicação de juros a determinar no mesmo despacho do Mi-
nistro da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento.

Artigo 3.º
Flexibilização das prestações de reembolso

As prestações de reembolso podem ser flexibilizadas, 
quer por variação dos montantes a amortizar quer por 
variação da periodicidade dos respectivos vencimentos, 
mediante decisão do organismo coordenador competente 
ou, quando seja também determinada uma prorrogação 
do prazo de reembolso nos termos do artigo anterior, me-
diante despacho do Ministro da Economia, da Inovação e 
do Desenvolvimento.

Artigo 4.º
Limites

A adopção das medidas referidas nos artigos 2.º e 3.º 
fica condicionada ao respeito dos montantes máximos do 
incentivo fixados nos termos do artigo 7.º dos regulamen-
tos de aplicação do SIFIT III.

Artigo 5.º
Requerimento

A adopção das medidas previstas na presente portaria 
depende de requerimento a apresentar pela empresa bene-
ficiária de apoio financeiro ao Turismo de Portugal, I. P., 
devidamente fundamentado e instruído com documentos 
que comprovem a impossibilidade da empresa de satis-
fazer, nos termos e prazos contratados, as prestações de 
reembolso dos apoios financeiros concedidos, e com um 
plano de reestruturação que determine as medidas a adoptar 
nos termos da presente portaria e demonstre a exequibi-
lidade das mesmas.

Artigo 6.º
Registo

As medidas adoptadas ao abrigo da presente portaria 
estão sujeitas a registo no sistema de informação do SI-
FIT III.

Artigo 7.º
Vigência

O regime previsto na presente portaria vigora por um 
período de dois anos a contar da sua entrada em vigor.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 16 de Setembro de 2010. — O Ministro 
da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 20 de Setembro de 
2010. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 1020/2010
de 6 de Outubro

No quadro da recente crise económica mundial, que 
também afectou a economia portuguesa, muitas empre-
sas que nos últimos anos desenvolveram projectos de 
investimento recorrendo a apoios financeiros de natureza 
reembolsável, envolvendo auxílios estatais, atravessam 
dificuldades de ordem financeira com repercussões ao 
nível da capacidade de reembolso pontual dos financia-
mentos concedidos.

Verifica-se, assim, a existência de empresas que não 
estão a conseguir cumprir os termos e prazos dos planos 
de reembolso acordados, mesmo quando os prazos de fi-
nanciamento já foram alargados até aos limites máximos 
previstos nos regulamentos aplicáveis. Particularizando, 
estão na situação antes referida empresas com projectos que 
foram aprovados no âmbito do Sistema de Incentivos à Mo-
dernização Empresarial (SIME), do Sistema de Incentivos 
a Produtos Turísticos de Vocação Estratégica (SIVETUR) 
e da Medida de Apoio aos Programas Integrados Turísticos 
de Natureza Estruturante e Base Regional (PITER), e que 
se encontram na fase de reembolso.

Neste contexto, e tendo em conta as medidas que o Go-
verno tem vindo a adoptar com vista a atenuar os efeitos da 
crise internacional sobre as empresas, considera-se opor-
tuna a adopção de mecanismos que permitam flexibilizar as 
condições de reembolso dos incentivos concedidos, a fim 
de evitar que as empresas entrem em situações de incum-
primento definitivo, colocando em risco os investimentos 
apoiados e a própria solvabilidade das empresas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e no ar-

tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 70-B/2000, de 5 de Maio:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, da Ino-

vação e do Desenvolvimento, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

1 — A presente portaria aplica-se a financiamentos 
concedidos com recurso a verbas do Fundo Europeu de 
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Desenvolvimento Regional (FEDER), no âmbito dos se-
guintes regulamentos específicos:

a) Sistema de Incentivos à Modernização Empresarial 
(SIME), nos termos do regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 687/2000, de 31 de Agosto, alterada pelas Portarias 
n.os 164/2001, de 7 de Março, 243/2001, de 22 de Março, 
865 -A/2002, de 22 de Julho, e 218/2003, de 12 de Março, 
do regulamento aprovado pela Portaria n.º 262/2004, de 11 
de Março, alterada pela Portaria n.º 456/2005, de 2 de Maio, 
e do regulamento aprovado pela Portaria n.º 130-A/2006, 
de 14 de Fevereiro, alterada pela Portaria n.º 1111-A/2006, 
de 17 de Outubro;

b) Sistema de Incentivos a Produtos Turísticos de Voca-
ção Estratégica (SIVETUR), nos termos do regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 1214-B/2000, de 27 de Dezem-
bro, e do regulamento aprovado pela Portaria n.º 59/2005, 
de 21 de Janeiro;

c) Medida de Apoio aos Programas Integrados Turísticos 
de Natureza Estruturante e Base Regional (PITER), nos ter-
mos do regulamento aprovado pela Portaria n.º 450/2001, 
de 5 de Maio, alterada pela Portaria n.º 478/2006, de 26 
de Maio.

2 — As empresas beneficiárias de apoios financeiros de 
natureza reembolsável atribuídos ao abrigo dos regulamen-
tos específicos referidos no número anterior, que demons-
trem encontrar-se impedidas de satisfazer as prestações 
de reembolso dos apoios financeiros concedidos, podem 
requerer a aplicação de uma ou de algumas das medidas 
previstas nos artigos seguintes.

Artigo 2.º

Alargamento do prazo de financiamento

Os prazos de reembolso contratualizados podem excep-
cionalmente ser prorrogados nos seguintes termos:

a) Prorrogação do prazo de reembolso dentro do prazo 
máximo permitido para a tipologia de projecto em causa, 
nos termos do regulamento específico ao abrigo do qual 
o projecto foi aprovado, mediante decisão do organismo 
coordenador competente; ou

b) Prorrogação do prazo de reembolso até três anos após 
o prazo máximo permitido para a tipologia de projecto em 
causa, nos termos do regulamento específico ao abrigo do 
qual o projecto foi aprovado, dos quais um ano pode ser de 
carência de capital e juros, mediante despacho do Ministro 
da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, sob 
proposta do organismo coordenador competente.

Artigo 3.º

Flexibilização das prestações de reembolso

As prestações de reembolso podem ser flexibilizadas, 
quer por variação dos montantes a amortizar quer por 
variação da periodicidade dos respectivos vencimentos, 
mediante decisão do organismo coordenador competente 
ou, quando seja também determinada uma prorrogação 
do prazo de reembolso nos termos da alínea b) do artigo 
anterior, mediante despacho do Ministro da Economia, da 
Inovação e do Desenvolvimento.

Artigo 4.º
Limites

A adopção das medidas referidas nos artigos 2.º e 3.º fica 
condicionada ao respeito dos limites máximos do incentivo 
expressos em equivalente de subvenção bruta (ESB) que 
se encontrem fixados no regulamento específico ao abrigo 
do qual o projecto financiado foi aprovado.

Artigo 5.º
Aplicação de juros

Se da aplicação da medida de alargamento do prazo de 
financiamento prevista no artigo 2.º resultar:

a) Um prazo total do financiamento igual ou inferior ao 
prazo máximo permitido para a tipologia de projecto em 
causa, nos termos do regulamento específico ao abrigo do 
qual o projecto foi aprovado, a prorrogação de prazo não 
ocasiona o pagamento de juros;

b) Um prazo total do financiamento superior ao prazo 
máximo permitido para a tipologia de projecto em causa, 
nos termos do regulamento específico ao abrigo do qual o 
projecto foi aprovado, a prorrogação do prazo para além 
do referido prazo máximo ocasiona o pagamento de juros 
à taxa legal em vigor, excepto quando ocorra dispensa de 
aplicação de juros a determinar pelo Ministro da Econo-
mia, da Inovação e do Desenvolvimento, nos termos da 
alínea b) do artigo 2.º

Artigo 6.º
Requerimento

A adopção das medidas previstas na presente portaria 
depende de requerimento a apresentar pela empresa be-
neficiária de apoio financeiro ao organismo coordenador 
competente, devidamente fundamentado e instruído com 
documentos que comprovem a impossibilidade da empresa 
de satisfazer, nos termos e prazos contratados, as prestações 
de reembolso dos apoios financeiros concedidos, e com 
um plano de reestruturação que determine as medidas a 
adoptar nos termos da presente portaria e demonstre a 
exequibilidade das mesmas.

Artigo 7.º
Registo

As medidas adoptadas ao abrigo da presente portaria es-
tão sujeitas a registo no sistema de informação do Programa 
de Incentivos à Modernização da Economia (PRIME).

Artigo 8.º
Vigência

O regime previsto na presente portaria vigora por um 
período de dois anos a contar da sua entrada em vigor.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Economia, da Inovação e do Desenvol-
vimento, José António Fonseca Vieira da Silva, em 20 de 
Setembro de 2010. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1021/2010
de 6 de Outubro

As Portarias n.ºs 853/98, de 9 de Outubro, e 1087/2005, 
de 21 de Outubro, procederam, respectivamente, à reno-
vação e anexação de prédios rústicos à zona de caça asso-
ciativa do Mato Silva (processo n.º 1052 -AFN), situada 
no município do Crato, com a área de 1006 ha, válida até 
9 de Outubro de 2010, e concessionada ao Clube de Caça 
de Mato Silva, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa do 
Mato Silva (processo n.º 1052 -AFN) por um período de 
12 anos, constituída por vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de Crato e Mártires, Vale de Peso e Flor da Rosa, 
município do Crato, com a área de 996 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 10 de Ou-
tubro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro de 2010. 

  

 Portaria n.º 1022/2010
de 6 de Outubro

As Portarias n.os 990/98, de 24 de Novembro, 740/99, 
de 25 de Agosto, e 44/2003, de 15 de Janeiro, procederam, 
respectivamente, à renovação e anexações de terrenos à 
zona de caça associativa de Escalos de Baixo (processo 
n.º 1074 -AFN), situada no município de Castelo Branco, 
com a área de 2254 ha, válida até 15 de Julho de 2010 e 
concessionada à Associação de Caça e Pesca de Escalos 
de Baixo, que entretanto requereu a sua renovação e, em 
simultâneo, a anexação de vários prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 48.º, em conjugação com o es-
tipulado na alínea a) do artigo 40.º, e 46.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Castelo Branco de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
de Escalos de Baixo (processo n.º 1074 -AFN), por um 
período de 12 anos, constituída por vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Escalos de Baixo e Escalos 
de Cima, ambas do município de Castelo Branco, com 
a área de 1120 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Escalos de 
Baixo (processo n.º 1074 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos nas freguesias de Escalos de Baixo e Escalos de Cima, 
ambas do município de Castelo Branco, com a área de 
355 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 1475 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização

Artigo 4.º
Produção de efeitos

1 — A renovação a que se refere o artigo 1.º desta por-
taria produz efeitos a partir de 16 de Julho de 2010.

2 — A anexação a que se refere o artigo 2.º desta por-
taria produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro 
de 2010. 
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 Portaria n.º 1023/2010
de 6 de Outubro

As Portarias n.os 1264 -BP/2004, de 29 de Setembro, e 
777/2008, de 6 de Agosto, procederam respectivamente à 
criação e anexação de terrenos da zona de caça associativa 
de Unhais da Serra (processo n.º 3631 -AFN), situada no 
município da Covilhã, válida até 19 de Agosto de 2016, 
renovável automaticamente por dois períodos de 12 anos, e 
concessionada à Secção de Caça e Pesca do Futebol Clube 
Estrela de Unhais da Serra.

Entretanto aquela entidade, simultaneamente com a As-
sociação de Caça e Pesca Estrela de Unhais da Serra, re-
quereu a mudança de concessionário da zona de caça acima 
identificada e ainda a desanexação de um prédio rústico.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto na alínea a) do artigo 37.º e nos artigos 45.º, 
46.º e 47.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Mudança de concessionário

Pela presente portaria a concessão da zona de caça associa-
tiva de Unhais da Serra (processo n.º 3631 -AFN), situada na 
freguesia de Unhais da Serra, município da Covilhã, é trans-
ferida para a Associação de Caça e Pesca Estrela de Unhais 
da Serra, com o número de identificação fiscal 508614376 
e sede na Rua do Dr. Amândio Dias Leitão, 14, 6215 -067 
Unhais da Serra.

Artigo 2.º

Desanexação

É desanexado da zona de caça associativa de Unhais da 
Serra (processo n.º 3631 -AFN) um prédio rústico sito na fre-
guesia de Unhais da Serra, município da Covilhã, com a área 

de 1 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total de 
1918 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A desanexação só produz efeitos, relativamente a ter-
ceiros, com a correcção da anterior sinalização.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro de 2010. 

  

 Portaria n.º 1024/2010
de 6 de Outubro

As Portarias n.os 991/2006, de 18 de Setembro, e 
913/2008, de 18 de Agosto, procederam, respectiva-
mente, à concessão e anexação de terrenos da zona de caça 
associativa do Vale das Éguas (processo n.º 4433 -AFN), 
situada no município de Santiago do Cacém, com a área 
de 2956 ha, válida até 18 de Setembro de 2018, renovável 
automaticamente por dois períodos de 12 anos, e conces-
sionada à Associação de Caçadores e Pescadores de Vale 
d’Égua, que entretanto requereu a desanexação e anexação 
de alguns prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e nos artigos 46.º e 47.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cine-
gético Municipal de Santiago do Cacém de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
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n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Desanexação

É desanexado da zona de caça associativa do Vale das 
Éguas (processo n.º 4433 -AFN) um prédio rústico sito 
na freguesia de Vale de Água, município de Santiago do 
Cacém, com a área de 68 ha.

Artigo 2.º

Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Vale das 
Éguas (processo n.º 4433 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Vale de Água, município de Santiago 
do Cacém, com a área de 285 ha, ficando assim esta zona 
de caça com a área total de 3173 ha, conforme planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A desanexação e anexação só produzem efeitos, re-
lativamente a terceiros, com a correcção e instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro de 2010. 

  

-AFN), situada nos municípios de Tondela e Vouzela, com 
a área de 5101 ha, válida até 22 de Fevereiro de 2012, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
e Pesca 5 Estrelas, que entretanto requereu a anexação de 
vários terrenos cinegéticos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Tondela, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Anexação

São anexados à zona de caça municipal 5 Estrelas (pro-
cesso n.º 4194 -AFN) vários terrenos cinegéticos, sitos nas 
freguesias de Canas de Santa Maria, Sabugosa e São Miguel 
do Outeiro, município de Tondela, com a área de 230 ha, 
ficando assim esta zona de caça com a área total de 5331 ha, 
conforme a planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Ru-
ral, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro de 2010. 

  

 Portaria n.º 1025/2010
de 6 de Outubro

Pela Portaria n.º 173/2006, de 22 de Fevereiro, foi criada 
a zona de caça municipal 5 Estrelas (processo n.º 4194-
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 Portaria n.º 1026/2010
de 6 de Outubro

As Portarias n.os 1206/2004, de 18 de Setembro, 
e 304/2007, de 20 de Março, procederam, respectivamente, 
à criação e anexação em simultâneo com desanexação de 
terrenos à zona de caça municipal das freguesias Unidas 
(processo n.º 3792 -AFN), situada no município de Viseu, 
com a área de 5899 ha, válida até 18 de Setembro de 2010, 
e transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca 
Freguesias Unidas, que entretanto requereu a sua renovação 
e, em simultâneo, a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no artigo 46.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Concelho Cine-
gético Municipal de Viseu, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas através do despacho n.º 78/2010, 
de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal das Freguesias Unidas (processo n.º 3792 -AFN) 
por um período de seis anos, constituída por terrenos ci-
negéticos sitos nas freguesias de Couto de Cima, Vil de 
Souto, Couto de Baixo, São Cipriano, Torredeita, São 
Salvador e Boa Aldeia, todas do município de Viseu, com 
a área de 5783 ha.

Artigo 2.º

Anexação

São anexados à zona de caça municipal das Freguesias 
Unidas (processo n.º 3792 -AFN) terrenos cinegéticos sitos 
na freguesia de Farminhão, município de Viseu, com a área 
de 916 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 6699 ha, conforme a planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal das Freguesias 
Unidas (processo n.º 3792 -AFN) passam a ser os que 
abaixo se indicam, encontrando -se definidas no plano de 
gestão as restantes condições desta transferência:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º

Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 5.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 19 de Setembro 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro de 2010. 

  

 Portaria n.º 1027/2010
de 6 de Outubro

Pela Portaria n.º 884/2008, de 14 de Agosto, foi reno-
vada e simultaneamente foram anexados prédios rústicos à 
zona de caça associativa de Cardoso e Escrivão (processo 
n.º 1607 -AFN), situada no município de Avis, com a área 
de 725 ha, válida até 15 de Julho de 2014, e concessionada 
à Associação de Caçadores de Ervedal.

Verificou -se entretanto que a área mencionada na por-
taria acima referida não está correcta nem a localização 
dos prédios rústicos que integram aquela concessão cor-
responde à delimitação constante na planta anexa à ci-
tada portaria, pelo que se torna necessário proceder à sua 
correcção.

Pela Portaria n.º 1203/2004, de 18 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Figueira e Barros (pro-
cesso n.º 3819 -AFN), situada no município de Avis, com 
a área de 133 ha, válida até 18 de Setembro de 2010, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Proprietários 
e Caçadores de Figueira e Barros, que entretanto requereu 
a sua renovação e em simultâneo a anexação dos terrenos 
objecto da correcção acima referida.
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Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com a 
alínea a) do artigo 18.º, na alínea c) do artigo 41.º e no 
artigo 46.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Avis de acordo com a 
alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas através do despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração da Portaria n.º 884/2008, de 14 de Agosto

1 — O n.º 3.º da Portaria n.º 884/2008, de 14 de Agosto, 
passa a ter a seguinte redacção:

«3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e ane-
xação dos terrenos acima referidos, ficará com a área 
total de 710 ha, conforme a planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.»

2 — A planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante substitui aquela que se encontra anexada 
à Portaria n.º 884/2008, de 14 de Agosto.

Artigo 2.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Figueira e Barros (processo n.º 3819 -AFN) 
por um período de seis anos, constituída por vários ter-
renos cinegéticos sitos na freguesia de Figueira e Barros, 
município de Avis, com a área de 133 ha.

Artigo 3.º

Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Figueira e 
Barros (processo n.º 3819 -AFN) vários terrenos cinegé-
ticos, sitos na freguesia de Figueira e Barros, município 
de Avis, com a área de 15 ha, ficando assim esta zona de 
caça com a área total de 148 ha, conforme a planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 4.º

Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal de Figueira e Bar-
ros (processo n.º 3819 -AFN) passam a ser os que abaixo 
se indicam, encontrando -se definidas no plano de gestão 
as restantes condições desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 5.º

Efeitos da sinalização

A anexação e a correcção só produzem efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação e remoção da respectiva 
sinalização.

Artigo 6.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 19 de Setembro 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro 
de 2010. 
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 Portaria n.º 1028/2010

de 6 de Outubro

Pela Portaria n.º 1234/2004, de 22 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal da freguesia de Viana 
do Alentejo (processo n.º 3842 -AFN), situada no mu-
nicípio de Viana do Alentejo, com a área de 2905 ha, 
válida até 22 de Setembro de 2010, e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caçadores do Concelho 
de Viana do Alentejo, que entretanto requereu a sua 
renovação e, em simultâneo, a anexação de alguns ter-
renos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no artigo 46.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Viana do Alentejo 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da freguesia de Viana do Alentejo (processo 
n.º 3842 -AFN), por um período de seis anos, constituída 
por vários terrenos cinegéticos sitos na freguesia de Viana 
do Alentejo, município de Viana do Alentejo, com a área 
de 2905 ha.

Artigo 2.º

Anexação

São anexados à zona de caça municipal da freguesia de 
Viana do Alentejo (processo n.º 3842AFN) vários terre-
nos cinegéticos, sitos na freguesia de Viana do Alentejo, 
município de Viana do Alentejo, com a área de 182 ha, 
passando assim esta zona de caça a ser constituída pelos 
terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, com a 
área total de 3087 ha.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

1 — O disposto no artigo 1.º desta portaria produz efei-
tos a partir do dia 23 de Setembro de 2010. 

2 — O disposto no artigo 2.º desta portaria produz efei-
tos a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1029/2010
de 6 de Outubro

Pela Portaria n.º 313/2000, de 31 de Maio, foi renovada 
a zona de caça associativa da Herdade das Cabanas e outras 
(processo n.º 529 -AFN), situada no município de Évora, 
com a área de 1176 ha, válida até 1 de Junho de 2010, e 
concessionada à Associação de Caçadores para o Fomento 
Cinegético e Piscícola do Monte das Cabanas.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, tal 
facto acarreta a sua caducidade.

Considerando que para os terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça foi requerida a concessão de uma 
zona de caça turística a favor da Cabanas e Ligeiro — So-
ciedade Agro -Pecuária, L.da;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do referido ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de caça 
só produz efeitos com a publicação da respectiva portaria;

Assim:
Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 

disposto na alínea a) do artigo 40.º, no artigo 46.º, na 
alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Évora de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça associativa da Herdade das 
Cabanas e outras (processo n.º 529 -AFN).
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Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Herdade 
das Cabanas (processo n.º 5601 -AFN), por um período de 
12 anos, à Cabanas e Ligeiro — Sociedade Agro -Pecuária, L.da, 
com o número de identificação fiscal 505926105 e sede 
social na Rua de Lídia Cutileiro, 24, rés -do -chão, direito, 
7000 -737 Évora, constituída por vários prédios rústicos, 
sitos nas freguesias de Nossa Senhora da Boa Fé e Nossa 
Senhora da Tourega, ambas do município de Évora, com a 
área de 1176 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta extinção e concessão só produzem efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a remoção e instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 313/2000, de 31 de Maio.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1030/2010

de 6 de Outubro

Pela Portaria n.º 936/2004, de 27 de Julho, foi criada 
a zona de caça municipal da Meimoa (processo n.º 3700-

-AFN), situada no município de Penamacor, com a área 
de 2764 ha, e não 2945 ha, como consta daquela portaria, 
válida até 27 de Julho de 2010, e transferida a sua gestão 
para a Junta de Freguesia de Meimoa, actualmente desig-
nada por Freguesia de Meimoa, que entretanto requereu 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e 
com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Ja-
neiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Penamacor de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flores-
tas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da Meimoa (processo n.º 3700AFN), por um 
período de seis anos, constituída por terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia de Meimoa, município de Penamacor, 
com a área de 2764 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 28 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro 
de 2010. 
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 Portaria n.º 1031/2010
de 6 de Outubro

Pela Portaria n.º 718/2005, de 25 de Agosto, foi 
criada a zona de caça associativa do Rio Seco (processo 
n.º 4038 -AFN), situada no município de Alvito, com a área 
de 1179 ha, válida até 25 de Agosto de 2011, renovável 
automaticamente por dois períodos iguais e concessionada 
à Associação de Caçadores e Pescadores Os Navalheiros, 
que entretanto requereu a sua extinção e, em simultâneo, a 
concessão de uma zona de caça turística nos terrenos prove-
nientes da zona de caça associativa que agora se extingue.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 50.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e no artigo 46.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Alvito de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça associativa do Rio Seco (pro-
cesso n.º 4038 -AFN).

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística do Rio Seco 
(processo n.º 5600 -AFN), por um período de seis anos, 
renovável automaticamente por igual período, a José 
Antunes Martins, com o NIF 104062851 e sede na Es-
trada das Fisgas, Rua dos Poços, Vivenda Sousa Martins, 
2465 Alcabideche, constituída por vários prédios rústicos, 
sitos na freguesia de Vila Nova da Baronia, município de 
Alvito, com a área de 1179 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta extinção e concessão de terrenos só produzem efei-
tos, relativamente a terceiros, com a remoção e instalação 
da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 718/2005, de 25 de Agosto.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1032/2010
de 6 de Outubro

As Portarias n.os 655/2000, de 25 de Agosto, e 1323/2006, 
de 24 de Novembro, procederam, respectivamente, à con-
cessão e anexação à zona de caça associativa do Barroso 
(processo n.º 2337 -AFN), situada no município de Al-
coutim, com a área de 1308 ha, válida até 25 de Agosto 
de 2012, e concessionada ao Clube de Caçadores do Fer-
radouro, que entretanto requereu a anexação de alguns 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e 
com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Ja-
neiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Alcoutim de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Barroso 
(processo n.º 2337 -AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Martinlongo, município de Alcoutim, com a 
área de 101 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 1409 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos relativamente a terceiros 
com a instalação da respectiva sinalização.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 25 de Setembro 
de 2010. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1033/2010
de 6 de Outubro

As alterações do contrato colectivo entre a Associa-
ção dos Industriais de Panificação de Lisboa e a FE-
SAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Ali-
mentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e 
outras (sectores de fabrico, expedição e vendas, apoio e 
manutenção), publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 17, de 8 de Maio de 2010, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que, nos distritos de Braga, 
Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Santarém, Setúbal, Porto e 
Viana do Castelo, se dediquem à indústria e comércio de 
panificação e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

A FESAHT requereu a extensão da convenção às rela-
ções de trabalho entre empregadores e trabalhadores não 
representados pelas associações outorgantes e que, nos 
distritos referidos, se dediquem à mesma actividade.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacto da extensão da tabela salarial teve 
por base as retribuições efectivas praticadas nos secto-
res abrangidos pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2008 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas no ano intermédio. Os trabalhadores a tempo 

completo dos sectores abrangidos pela convenção, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e de um grupo re-
sidual, são 3223, dos quais 777 (24,1 %) auferem retri-
buições inferiores às convencionais, sendo que 129 (4 %) 
auferem retribuições entre 6,3 % e 8,3 % inferiores às da 
convenção. São as empresas dos escalões entre 50 e 249 
trabalhadores que empregam o maior número de trabalha-
dores com retribuições inferiores às da tabela salarial da 
convenção. A convenção actualiza o pão de alimentação 
em 4 % e o subsídio de refeição em 5 %. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacto destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

As retribuições para o aprendiz do 1.º ano e para o 
aprendiz de expedição e venda do 1.º ano são inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida em vigor. No entanto, 
a retribuição mínima mensal garantida pode ser objecto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as 
referidas retribuições apenas são objecto de extensão para 
abranger situações em que a retribuição mínima mensal 
garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

Em toda a área da convenção, o mesmo sector de ac-
tividade encontra -se igualmente abrangido pelo contrato 
colectivo entre a Associação do Comércio e da Indústria de 
Panificação, Pastelaria e Similares e as mesmas associações 
sindicais, razão pela qual a presente extensão excluirá as 
empresas filiadas naquela associação.

Por outro lado, nos distritos de Braga, Évora, Faro, 
Porto e Viana do Castelo, vigoram contratos colectivos 
com o mesmo âmbito sectorial e profissional celebrados 
entre as mesmas associações sindicais e a Associação dos 
Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do Norte 
e a Associação dos Industriais de Panificação do Alto Alen-
tejo. Por esta razão, a presente extensão, naqueles distritos, 
apenas é aplicável a empresas filiadas na associação de 
empregadores outorgante da convenção.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da 
convenção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de Julho 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo entre a Associação dos Industriais 
de Panificação de Lisboa e a FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal e outras (sectores de fabrico, 
expedição e vendas, apoio e manutenção), publicadas no 
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Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de Maio de 
2010, são estendidas:

a) Nos distritos de Leiria, Lisboa, Santarém e Setúbal, às 
relações de trabalho entre empresas não filiadas na associa-
ção de empregadores outorgante que exerçam a actividade 
da indústria e comércio de panificação e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas;

b) Nos distritos de Braga, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, 
Santarém, Setúbal, Porto e Viana do Castelo, às relações de 
trabalho entre empresas filiadas na associação de emprega-
dores outorgante da convenção que exerçam a actividade 
económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nela 
previstas não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do n.º 1 não é aplicável às 
relações de trabalho estabelecidas entre empresas filiadas 
na ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de 

Panificação, Pastelaria e Similares e trabalhadores ao seu 
serviço.

3 — As retribuições inferiores à retribuição mínima 
mensal garantida apenas são objecto de extensão em si-
tuações em que sejam superiores a esta resultante de re-
dução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 275.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 

pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-

rão ser satisfeitos em prestações mensais, com início no 
mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria, 
correspondendo cada prestação a dois meses de retroacti-
vidade ou fracção e até ao limite de cinco.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 22 de Setembro de 2010. 
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